EMENDA Nº 15, AO PROJETO DE LEI COMPLEMENTAR Nº 29, DE 2014

Acrescenta o art. 14-A na Lei Complementar 1122/2010

Art. 14-A – Ao Julgador Tributário que exerça função no contencioso administrativo tributário, será atribuído pro labore, observado entre 32% (trinta e dois por cento) e 40% (quarenta por cento) da quantidade de Unidade de Serviço – US determinada no art. 14 desta lei, a critério do Secretário da Fazenda.

JUSTIFICATIVA

A presente emenda trata de ajustar a categoria dos Julgadores Tributários ao Programa de Modernização da Secretaria da Fazenda do Estado de São Paulo, e tem o objetivo de garantir a todos os servidores que desempenham as mesmas funções dentro do contencioso administrativo tributário a mesma remuneração, em outras palavras para que todos que exercem a mesma função sejam remunerados com o mesmo pro labore, independente do nível remuneratório em que estejam enquadrados e o cargo que ocupem, na busca da garantia do tratamento isonômico entre servidores na mesma secretaria com as mesmas funções. 

Sala das Sessões, em 3-7-2014
a) João Paulo Rillo
